PARECER   Nº 3469, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 51, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 147, de 2008 que dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 24(vinte e quatro) emendas e 1(um) substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO


A proposta tem por objetivo alterar a distribuição do efetivo da Corporação, com a criação de postos no Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), no Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF), no Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), bem como, de graduações no Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e no Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF). De outro lado, prevê-se, ainda, a extinção de postos de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e do Quadro de Oficiais da Polícia Feminina (QOPF).


A medida justifica-se ante a necessidade de nova reestruturação organizacional para o atendimento das demandas no campo da polícia ostensiva e de preservação da ordem pública.


Assim, quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTIVO

A emenda de nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto, alterando toda a mensagem governamental, desvirtuando a essência da proposta.

Pretende a emenda de nº 2 alterar o artigo 1º, III do projeto.

A emenda de nº 3 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que  os integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), dentro de suas respectivas patentes, desempenharão os mesmos cargos ou funções atribuídos aos integrantes do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM).

A  Emenda nº 5, resumidamente, pretende ampliar os postos de Oficiais no Quadro de Oficiais de Saúde já existente na Polícia Militar, a exemplo dos médicos, dentistas e veterinários. Além disso, cria qualificações no Quadro de Oficiais de Saúde, como enfermeiros, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, biomédicos, tecnólogos, psicólogos e assistentes sociais.

Visam as emendas de nºs  6, 9, 11, 12, 22 e 24 dar nova redação ao inciso III do artigo 1º do projeto e, em especial as de nº 9 e 12, procuram acrescentar o inciso III no artigo 4º e em particular a emenda nº 12 modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as emendas visando aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM).
As emendas n.s.º 4, 7, 8, e 18 propõem  nova redação aos incisos I e II do artigo 2º do projeto em análise e, em especial a de nº 4 procura acrescentar os incisos III e IV no artigo 4º e modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as para aumentar a quantidade de vagas destinadas às Praças do QPPM e do QPPF.

É sabido que, com o galgar das novas graduações e, por conseguinte, a futura passagem para a inatividade, haverá uma quantidade maior de praças ocupantes de maior graduação e ou do posto de 2º Tenente, como proposto, o que, futuramente, implicará em maior despesa ao Tesouro com o pagamento de proventos.

As emendas de nºs. 10 e 14 sugerem  nova redação aos incisos III, IV, VI, VII e VIII do artigo 1º, das Disposições Transitórias do PLC 51/08, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QAOPM.
O Projeto de lei prevê no artigo 1º das suas Disposições Transitórias datas para as promoções, de forma planejada e escalonada para os respectivos postos e graduações, proposta essa que resulta de estudos elaborados pelo Estado-Maior em razão da necessidade de criação de novas Unidades na Polícia Militar para a fixação dos policiais militares promovidos

As Emendas 15 e 16,  objetivam dar nova redação ao do artigo 5º do projeto, que propõe nova redação ao parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar nº 689/92, que instituiu o Adicional de Local de Exercício aos integrantes da Polícia Militar.

O objetivo das emendas é o de evitar a redução dos vencimentos dos milicianos no caso de redução do número de habitantes no Município, como justifica o seu autor.

O Projeto prevê que a classificação da OPM não será alterada em caso de redução do número de habitantes do município, desde que esta não ultrapasse a 5% (cinco por cento) do limite mínimo fixado para a localidade. 

A proposta também fere o intento da LC nº 689, de 13OUT92, que institui o Adicional de Local de Exercício (ALE) aos integrantes da Polícia Militar do Estado, pois considerou que a fixação do militar do Estado em determinadas localidades do território paulista encontra grande dificuldade em razão do custo de vida elevado, exigindo do profissional maiores sacrifícios para a sua manutenção econômica, fato que atinge diretamente a qualidade de prestação de serviços à comunidade.

Pretende a Emenda de nº 17 extinguir postos de 2º Tenente do QOPM (937) e do QOPF (187), além de graduações de 3º Sargento (3.924 do QPPM e 200 do QPPF) e Soldado (11.542 do QPPM e 643 do QPPF).

Na justificativa, o parlamentar menciona que a emenda em questão “tem por objetivo estabelecer correspondência entre os postos e graduações criados e extintos nos Quadros da Polícia Militar, de modo a fazer com que não sobre e nem falte nos diversos postos e graduações”.

De plano vê-se que a Emenda nº 17 colide com o Projeto em análise, o qual, segundo critérios técnicos e viáveis, e dentro do orçamento disponível, pretende reestruturar o efetivo da Polícia Militar, possibilitando a ampliação (e não redução como pretende a Emenda) de unidades de policiamento ostensivo em algumas regiões do Estado para atender o clamor social por uma melhoria nas atividades de segurança pública.

A aludida Emenda amplia consideravelmente a extinção de postos e graduações. E, na justificativa o Parlamentar menciona que pretende evitar que “falte profissionais nos diversos postos e graduações”.

Ora, somente haveria nexo entre o pretendido com a emenda e o apresentado na justificativa se houvesse o remanejamento das vagas, bem como do orçamento decorrente, em novos postos ou graduações, o que não é o caso.

Ao diminuir a base da estrutura, por exemplo, 12.185 (doze mil, cento e oitenta e cinco) graduações de Soldado, a Emenda inverte a estrutura hierarquizada da Polícia Militar, alterando, sensivelmente, a organização básica da Instituição.

A Emenda nº 13 propõe nova redação ao artigo 7º do projeto, justificando que a mesma  visa “estabelecer revogação de disposições que impeçam a entrada em vigor das novas regras”.
Não há necessidade de acrescentar a expressão “revogadas as disposições em contrário”, pois o corpo do projeto já dispõe sobre as questões que possam colidir, como por exemplo, a destinação dos postos e graduações reestruturados.

Além do mais, a emenda não prevê as declarações das “disposições transitórias”, o que, pela importância, deve possuir regra de vigência própria.

A emenda de nº. 19 objetiva dar nova redação ao artigo 1º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPM, QOPF e QAOPM como segue e a de nº 23 propõe nova redação aos artigos 1º e 2º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPF e Praças do QPPF.

A quantidade de postos e graduações propostos por ambas as emendas são superiores ao apresentado pela proposta do Excutivo, o que naturalmente elevará em muito os custos do projeto.

Trata a emenda de nº 21, de modificar os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias, de modo a, primeiramente: inserir as promoções aos novos postos de Tenentes Coronéis que o projeto pretende criar dentro do prazo de trinta dias, à semelhança do que foi proposto aos postos de Coronéis; reduzir o número de datas para as promoções em cada um dos postos ora criados, de modo que em cada data aumente-se o número de promovidos.

Num segundo momento, objetiva, por meio de alteração no artigo 2º das Disposições Transitórias, esclarecer o modo pelo qual as vagas remanescentes serão preenchidas e também como se dará a composição das novas listas de acesso para a complementação dos Quadros de Acesso aos novos postos criados. 

A emenda nº 20 objetiva criar na Polícia Militar o “Quadro de Alto Comando Policial Militar” (QACPM), 

Os postos de Coronéis do QOPM e do QOPF possuem sua previsão de existência na Lei nº 1.889, de 15DEZ78, com os acréscimos posteriores, ocorridos pela Lei nº 4.793, de 24OUT85, pela Lei nº 5.671, de 14MAI87, pela Lei nº 6.451, de 12MAI89, e pela Lei Complementar nº 960, de 09DEZ04.
Com base na legislação apontada, o QOPM possui 53 (cinqüenta e três) postos de Coronel, e o QOPF possui 2 (dois) postos de Coronel. Disso, a emenda resultaria o aumento de 3 (três) postos de Coronel do QOPM e 2 (dois) postos de Coronel do QOPF, em um total de 5 (cinco) postos.

O Projeto  prevê para o QOPM a criação de 4 (quatro) vagas de Coronel, e 1 (uma) vaga para o QOPF. A emenda, logo, propõe o remanejamento de 1 (uma) vaga do QOPM para o QOPF.
Ademais, a emenda pretende criar, ao que parece, um único quadro de Oficiais ocupantes do posto de Coronel. Desta forma, ao atingir o posto de Coronel, o integrante do QOPM ou do QOPF deixaria o respectivo quadro e passaria a integrar o novo quadro, o “Quadro de Alto Comando Policial Militar”, criando uma situação funcional e organizacional anômala na estrutura da Polícia Militar e que não encontra respaldo nas normas gerais de organização das Polícias Militares baixadas pela União, com fulcro no art. 22, XXI da Constituição Federal, por intermédio do Decreto-lei nº 667/69, que reorganiza as polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, o qual foi recepcionado.

O Projeto apresentado não busca efetuar uma reestruturação da carreira militar, mas apenas extinguir e aumentar vagas, de modo a adequar a estrutura atual às necessidades que se fazem prementes para a implementação de alterações organizacionais.

Por fim, o substitutivo nº 1 ao Projeto  difere da proposta original nos seguintes pontos:

1 - no QOPM, cria 10 (dez) postos de Coronel, enquanto o PLC cria 4 (quatro);

2 - no QOPF, cria 2 (dois) postos de Coronel e 6 (seis) de Tenente Coronel, enquanto o PLC cria 1 (um) de Coronel e 4 (quatro) de Tenente Coronel;
3 - no QAOPM, cria 3 (três) postos de Tenente Coronel, 15 (quinze) de Major, 45 (quarenta e cinco) de Capitão, 90 (noventa) de 1º Tenente e 120 (cento e vinte) de 2º Tenente, enquanto o PLC cria 40 (quarenta) de 2º Tenente;

4 - no QOS, cria postos de Coronel, Tenente Coronel, Major, Capitão e 1º Tenente tanto para os Médicos quanto para os Dentistas, Farmacêuticos e Veterinários; além disso, cria as qualificações de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Biomédicos, Tecnólogos, Psicólogos e Assistentes Sociais, todos estes com os postos de Major, Capitão, 1º Tenente e 2º Tenente; o PLC não dispõe sobre o QOS;
5 - no QOM (Quadro de Oficiais Músicos), cria postos de Major, Capitão, 1º Tenente e 2º Tenente, enquanto o PLC não dispõe sobre o QOM;
6 - no QPPM, cria 318 (trezentas e dezoito) graduações de Subtenente, 518 (quinhentas e dezoito) de 1º Sargento, 670 (seiscentas e setenta) de 2º Sargento, 894 (oitocentas e noventa e quatro) de Cabo e 14.400 (catorze mil e quatrocentas) de Soldado; o PLC cria 106 (cento e seis) graduações de Subtenente, 61 (sessenta e uma) de 1º Sargento, 58 (cinqüenta e oito) de 2º Sargento, 94 (noventa e quatro) de Cabo e 259 (duzentas e cinqüenta e nove) de Soldado;
7 - no QPPF, cria 68 (sessenta e oito) graduações de Subtenente, 129 (cento e vinte e nove) de 1º Sargento, 147 (cento e quarenta e sete) de 2º Sargento, 211 (duzentas e onze) de Cabo e 2.700 (duas mil e setecentas) de Soldado; o PLC cria 22 (vinte e duas) graduações de Subtenente, 9 (nove) de 1º Sargento, 76 (setenta e seis) de 2º Sargento, 11 (onze) de Cabo e 40 (quarenta) de Soldado;
8 - o preenchimento das vagas de Oficiais Superiores e Capitães será proporcional ao preenchimento das vagas de Soldado (artigo 4º);
9 - o ingresso no QOS (Enfermeiros, Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Biomédicos, Tecnólogos, Psicólogos e Assistentes Sociais) se dará por concurso interno, dispondo sobre os requisitos para ingresso (artigo 5º);

10 - os Tenentes Coronéis do QAOPM devem ser empregados na DL, DP e DF (artigo 8º);
11 - QAOPM passa a denominar-se QOAPM (Quadro de Oficiais de Administração Policiais Militares);

12 - nas disposições transitórias, altera a forma de preenchimento dos postos de Oficiais Superiores e Capitães, vinculando-os ao preenchimento das graduações de Soldado (artigo 1º das DT).
Sobre o aumento dos postos de Oficiais do QOM:

1 - a criação de postos no QOM não foram justificadas pelo Deputado; hoje, a PMESP conta com quantidade suficiente de Oficiais Músicos para o exercício de suas funções, o que torna a proposta desnecessária;

2 - há também impropriedade quando, no artigo 2º do substitutivo, ao afirmar que “o Quadro de Oficiais Especialistas (QOE) passa a denominar-se Quadro de Oficiais Músicos (QOM)”, pois tal alteração na denominação vige desde a edição da LC nº 960, de 09DEZ04;

Sobre o preenchimento proporcional dos postos de Oficiais Superiores e de Capitães em relação ao preenchimento das graduações de Soldados, o  autor argumenta que a proposta “visa observar os princípios da boa Administração Pública, previstos no artigo 37 da Constituição Federal, dentre eles, a supremacia do interesse público”.

Ora, o preenchimento dos postos e graduações da forma como proposto no PLC 51/08, tem justamente o objetivo de atentar para o interesse público, prevendo o preenchimento de forma paulatina, à medida em que a Administração tenha condições de instalar as novas unidades a serem criadas;

Deve-se também lembrar que certas funções não possuem, necessariamente, uma determinada quantidade de Soldados subordinados; sendo tal proporcionalidade dispensável à mediada que as vagas criadas serão providas segundo as unidades criadas, tudo por conta de estudos do Estado Maior da Policia Militar.

Sobre a alocação de Oficiais do QAOPM, a proposta prevê que os Tenentes Coronéis do QAOPM serão alocados na Diretoria de Logística (equivocamente referido como Diretoria de Apoio Logístico), Diretoria de Pessoal e Diretoria de Finanças,  além de criar o posto de Tenente Coronel para o QAOPM, quer o Deputado com sua proposta instituir certa espécie de inamovibilidade a tais Oficiais.

Sobre a alteração da denominação do QAOPM para QOAPM:

1 - pretende-se alterar o nome do QAOPM para Quadro de Oficiais da Administração Policiais Militares;

A alteração da nomenclatura não tem efeito apenas estético, mas busca, em primeiro lugar, tirar do QAOPM a qualidade de auxiliar; ao mesmo tempo, busca dar ao integrante de tal quadro o “status” de responsável pela administração policial-militar.

A Constituição Estadual garantiu o Comando da Instituição e a Chefia da Casa Militar a Oficial do QOPM, e essa distinção não é casual, mas em virtude da qualificação que tal Oficial se submeteu, no decorrer de sua carreira, para galgar o grau máximo da carreira.

Em simetria, aos Oficiais do QOPM deve ser reconhecida a primazia e preferência no comando e chefia das demais unidades; por isso mesmo é que o QAOPM é considerado, nos termos da LC 419/85, que o criou, auxiliar; nada havendo de pejorativo ou humilhante em tal mister, que, diga-se de passagem é essencial para os desígnios da Instituição.

Temos a esclarecer que avaliadas referidas emendas e substitutivo, concluímos pela inconstitucionalidade das mesmas, pelas seguintes razões: 

As medidas acessórias tratam de temas concernentes ao regime jurídico dos servidores públicos, regras de conteúdo materialmente administrativo conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

Antes de fazer qualquer estudo sobre o conteúdo das propostas das emendas em análise, importante se faz trazer ao nosso conhecimento a lição do Ilustre Doutrinador e Professor Titular aposentado de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, José Afonso da Silva, in Direito Constitucional Positivo, 16ª Edição, Malheiros, 1999, pág. 49, que transcrevemos:

“10. Inconstitucionalidade por ação 

Ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da constituição. O fundamento dessa inconstitucionalidade está no fato de que do princípio da supremacia da constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica de um país, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as normas de grau superior, que é a constituição. As que não forem compatíveis com ela são inválidas, pois a incompatibilidade vertical resolve-se em favor das normas de grau mais elevado, que funcionam como fundamento de validade das inferiores.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferiores (leis, decretos etc.) com a constituição é o que, tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob dois aspectos: (a) formalmente, quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela constituição; (b) materialmente, quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da constituição. 

Essa incompatibilidade não pode perdurar, porque contrasta com princípio da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico, entendido, por isso mesmo, como reunião de normas vinculadas entre si por uma fundamentação unitária.” (grifos e destaques nossos)

A Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, nº 5, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre “militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar”.

Por sua vez, o mesmo artigo, em seu § 5º, não admite o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. Embora em suas justificativas os nobres Deputados não alegam que suas propostas ensejam o previsível aumento das despesas do Estado de São Paulo, na realidade, tal fato ocorrerá com o passar do tempo. É sabido que, com o galgar dos novos postos e, por conseguinte, a futura passagem para a inatividade, haverá uma quantidade maior de oficiais ocupantes do posto de Major, Capitão e 1º Tenente, como proposto, o que, futuramente, implicará em maior despesa ao Tesouro com o pagamento de proventos.

Desse modo, ao tentar alterar o número de postos destinados aos Quadros de Oficiais em destaque e a data de preenchimento desses novos postos, o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, XIX, “a” da Constituição Estadual) ou exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, sobre o assunto, assim se manifestou: “É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a E.C. nº 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da federação” (ADI nº 3.254, de 2.12.05). A apontada eiva de inconstitucionalidade vicia a proposta por inteiro, sendo este também o posicionamento da Corte em casos semelhantes, como no julgamento das ADI’s nº 2.372, de 28/8/02; nº 1.144, de 8/9/06; nº 2808, de 17/11/06 e nº 3.180, de 15/6/07.
A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)

Nesse sentido, concluímos que a matéria tratada nas referidas emendas e no substitutivo, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 51, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 24  e do substitutivo de nº1. 

                      É o nosso parecer.

a) Roberto Massafera – Relator Especial                         

